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Falta de passaporte 
traz desorganização

Não bastasse rejeitar a cobrança de um documento comprobatório de vacinação do turista, governo federal não estabelece 
as regras sobre o que será exigido de quem desembarcar no Brasil nem como fará para fiscalizar os quarentenados

A 
negativa do governo fe-
deral em adotar o passa-
porte de vacinação con-
tra a covid-19 para a en-

trada de viajantes no Brasil cau-
sou confusão e criou mal-estar 
com estados e com a Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária (An-
visa) — que, em 12 de novembro, 
recomendou a imposição do do-
cumento. Ao não publicar uma 
portaria para estabelecer a no-
va regra para quem desembarcar 
no país sem um comprovante de 
imunização — submetendo o tu-
rista a uma quarentena de cinco 
dias —, o governo deixa em aber-
to como fará essa fiscalização.

O vácuo institucional provo-
cado pelo Poder Executivo se tor-
na ainda mais evidente com dois 
episódios ocorridos ontem: 1) o 
Ministério da Saúde pediu ajuda à 
Anvisa para formular as novas nor-
mas, mas a autarquia não man-
dou representante para a reunião 
na pasta devido à rejeição da su-
gestão do passaporte; e 2) unida-
des da Federação, como São Pau-
lo e o Distrito Federal, anunciaram 
que estudam adotar o documento 
dentro de suas fronteiras.

O mal-estar ficou evidente na 
nota distribuída pela Anvisa. “A 
elaboração da portaria que trata 
das regras de fronteiras e entrada 
no país não está na competência 
da Anvisa. Esta atividade é do es-
copo da Casa Civil e dos ministé-
rios da Saúde, da Justiça, e da In-
fraestrutura”, justificou.

Reforçando a decisão da Anvi-
sa, o diretor-presidente da insti-
tuição, Antonio Barra Torres, disse 
que o órgão aguarda a promulga-
ção da portaria para que a agência 
possa atuar conforme o que ficar 
decidido pelo governo. “A Anvisa 
precisa aguardar a promulgação 
da portaria, que vem daqueles 
que têm autoridade para fazê-la. 
Aguardamos que venha a públi-
co por meio do Diário Oficial da 
União para que possamos nortear 
nossas ações”, explicou.

Sem parâmetros

Apesar de garantir que os turis-
tas não vacinados terão que fazer 
uma quarentena de cinco dias no 
país, o governo federal não deu, 
até agora, importantes indicações: 
se cobrará documentos de vacina-
ção e teste de PCR no momento 
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Um dia depois de endossar a 
afirmação do presidente Jair Bol-
sonaro de que “é melhor perder a 
vida do que perder a liberdade”, o 
ministro da Saúde, Marcelo Quei-
roga, afirmou que o direito à vida 
e à liberdade são indissociáveis. A 
declaração foi feita em cerimônia 
de premiação de iniciativas para 
pessoas com deficiência, realiza-
da no Ministério da Saúde.

“O Estado brasileiro consa-
grou a dignidade da pessoa hu-
mana como princípio básico da 
nossa democracia. Então, o di-
reito à vida e o direito à liberdade 
são indissociáveis. Vida e liberda-
de. A defesa da vida desde a sua 
concepção”, disse o cardiologista, 
ao indicar que o Sistema Único 
de Saúde (SUS) é uma ferramen-
ta fundamental para que esses 
direitos sejam implementados.

Queiroga voltou a falar sobre o 
surgimento de variantes do novo 
coronavírus e disse que não está 
desesperado, já que, como mi-
nistro da Saúde, tem o controle 
do SUS “nas mãos” e conta com 
a confiança de Bolsonaro.

“Todo dia podem aparecer va-
riantes que causam preocupa-
ção, mas não causam desespero, 
pelo menos para mim, o ministro 
da Saúde. Porque tenho nas mi-
nhas mãos o controle do Siste-
ma Único de Saúde e a confian-
ça do presidente da República, 
para que possamos transformar 
todos os recursos que chegam a 
essa Casa”, afirmou.

Já Bolsonaro reiterou, para 
seus apoiadores na saída do Palá-
cio da Alvorada, que não preten-
de exigir o chamado “passaporte 
da vacina” no Brasil. E ainda atri-
buiu a adoção de um documento 
nesses moldes à esquerda.

“Jamais vou exigir passapor-
te da vacina de vocês. Imaginem 
se tivesse o Haddad no meu lu-
gar”, disse, referindo-se ao ad-
versário do PT na última disputa 
presidencial.

Somente entre terça-feira e 
ontem, o Brasil registrou 233 óbi-
tos causados pela covid-19, de 
acordo com dados do Conselho 
Nacional de Secretários de Saúde 
(Conass). Com os registros, o País 
acumula 616.251 vidas perdidas 
para a doença.(MEC)

De novo, a 
“liberdade”

Mais 34 pesquisadores da 
Coordenação de Aperfeiçoa-
mento Pessoal de Nível Superior 
(Capes), desta vez da área de En-
genharia, renunciaram aos car-
gos que ocupavam. O comuni-
cado foi feito na noite na última 
terça-feira. Até agora, 114 pes-
quisadores requisitaram afasta-
mento da autarquia, que vem 
sofrendo perdas desde o fim do 
mês de novembro. As áreas afe-
tadas fazem parte do Colégio de 
Exatas da instituição.

Dessa vez, três coordenadores 
e 31 consultores deixaram a insti-
tuição. Além desses profissionais 

da Engenharia, já debandaram 
pesquisadores das áreas de Ma-
temática/Probabilidade, Estatís-
tica, Química e Astronomia/Fí-
sica. Nas cartas redigidas anun-
ciando o desligamento, os pes-
quisadores criticaram a liderança 
da Capes, que desde abril é presi-
dida por Claudia Mansani Queda 
de Toledo, reitora do Centro Uni-
versitário de Bauru.

Entre as queixas relatadas 
estão a pressão para acelerar 
abertura de novos cursos e pa-
ra aprovar programas de ensi-
no a distância — modelo que 
ainda causa desconfiança entre 
especialistas. Em nota, a Capes 
afirmou que tem sido “vítima 

de narrativas que omitem fa-
tos ou lhes dão conotação que 
não correspondem à realidade”. 
O órgão afirmou que os ques-
tionamentos feitos em relação 

aos trabalhos desenvolvidos vêm 
sendo feitos desde de 2018 pe-
lo Ministério Público Federal. 
“Não se trata de um fato gerado 
na atual gestão”, argumentou.

Em ação conjunta com o 
Tribunal de Contas da União 
(TCU), o Ministério Público pre-
tende investigar as motivações 
por trás das sucessivas cartas 
de renúncia e os desdobramen-
tos que a debandada sofrida pe-
la instituição pode ter na quali-
dade da avaliação dos cursos de 
pós-graduação no país.

Consequências

Anderson da Mata, professor 
do Departamento de Teoria Li-
terária da UnB e ex-bolsista da 
Capes, lamenta a situação atual 
da instituição. “É o desmon-
te de uma rede de colaboração 
entre as universidades e a Ca-
pes. A chegada dos pesquisado-
res a esses postos não se dá por 
acaso, mas pelo acúmulo de ex-
periência em relação à própria 
área”, explicou.

Renato Pedrosa, professor 
do Departamento de Política 

Científica e Tecnológica da Uni-
camp e coordenador do Grupo de 
Estudos em Educação Superior, 
explica que a Capes ajuda a man-
ter o nível das instituições do país. 
“Nós ainda não vimos o impac-
to da queda do investimento em 
pesquisa dos últimos anos justa-
mente porque o sistema de pós-
graduação é majoritariamente fi-
nanciado pela Capes. Esses resul-
tados demoram a aparecer, mas, 
com esse esvaziamento, pode ser 
que as coisas mudem”, observou.

A Capes, que é ligada ao Mi-
nistério da Educação, trata dos 
cursos de pós-graduação em 
diversas áreas da pesquisa. Os 
coordenadores das áreas são in-
dicados pela comunidade cien-
tífica e nomeados para manda-
tos com duração de quatro anos, 
sendo posteriormente responsá-
veis por indicar os consultores.

*  Estagiária sob a supervisão 
de Fabio Grecchi
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Mais 34 deixam 
cargos na Capes

PESQUISA

Gestão de Claudia Mansani é criticada pelos pesquisadores

Ascom/Capes

A elaboração da portaria 
que trata das regras 
de fronteiras e entrada 
no país não está na 
competência da Anvisa. 
É do escopo da Casa 
Civil e dos ministérios da 
Saúde, da Justiça, e  
da Infraestrutura”

Trecho de nota da Anvisa, 

cobrando responsabilidade 

do governo

da apresentação do passaporte 
— algo que não é feito — e como 
fiscalizará o isolamento dos não 
imunizados. Sobre o acompanha-
mento dos quarentenados, a Anvi-
sa informou que o monitoramen-
to é de competência da vigilância 
epidemiológica, coordenada pela 
Secretaria de Vigilância em Saúde 
(SVS) do Ministério da Saúde. A 
pasta não respondeu ao Correio, 
até o fechamento desta edição, 
sobre as medidas que comporão 
o plano de fiscalização.

Diante do hiato deixado pelo 
governo federal, governadores se 
movimentaram para evitar o livre 
trânsito de turistas não imuniza-
dos dentro dos estados que diri-
gem. O mais veemente foi João 
Doria, de São Paulo, que deu ao 
Ministério da Saúde prazo até o 
próximo dia 15 para a adoção do 
passaporte — do contrário, pas-
sará a exigir o documento dentro 
das fronteiras paulistas.

“O Brasil não pode ser o paraí-
so do negacionismo. Aqui, o tu-
rismo de negacionismo só existe 
na mente desse ministro da Saú-
de (Marcelo Queiroga) e do pre-
sidente da República (Jair Bolso-
naro). Aqui é terra de gente séria. 
Portanto, se até 15 de dezembro 
o governo federal não adotar o 
passaporte vacinal, São Paulo vai 
adotar e exigir nos seus aeropor-
tos e portos internacionais o com-
provante de vacinação”, garantiu.

Controvérsia

Doria citou a decisão do Su-
premo Tribunal Federal (STF), 
que, no início da pandemia, 
indicou, que além do governo 

federal, os governos 
estaduais e munici-
pais têm poder pa-
ra determinar regras 
de isolamento, qua-
rentena e restrição de 
transporte e trânsito 
em rodovias em razão 
da disseminação do 
vírus. Porém, os esta-
dos não possuem autonomia 
para decidir sobre as frontei-
ras, nas quais atuam órgãos fe-
derais como a Anvisa, a Recei-
ta Federal e a Polícia Federal.

Questionado sobre como se 

adaptará à nova situa-
ção, a administração do 
Aeroporto Internacional 
de Guarulhos (SP), prin-
cipal porta de entrada no 
país, afirmou ao Correio, 
que se norteará pelas re-
comendações da Anvisa. 
“Seguimos todas as re-
comendações da agên-

cia reguladora no enfrentamento 
à pandemia da covid-19, bem co-
mo na prevenção da transmissão 
de quaisquer doenças infectocon-
tagiosas entre funcionários e pas-
sageiros”, afirmou a assessoria.

Para o constitucionalista Ca-
milo Ondas, como o controle de 
fronteiras é exercido pelas auto-
ridades federais — o que inclui 
os aeroportos que recebem voos 
internacionais —, não vê de que 
forma gestores locais possam fis-
calizar e cobrar o passaporte va-
cinal. “Nem o governador nem 
o prefeito têm competência pa-
ra estabelecer exigência se uma 
pessoa pode ou não entrar no 
território nacional”, observou.

*  Estagiária sob a supervisão  
de Fabio Grecchi


